ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.618 - 12ª LEGISLATURA – 2º PERÍODO LEGISLATIVO – 09 DE NOVEMBRO DE 2015.

Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e quinze, às dezoito horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinariamente, o Poder Legislativo, tendo por local a sua sede, na Avenida Presidente Lucena, nº 3565. A Reunião foi declarada aberta pelo Presidente CLEITON BIRK, consistindo a mesma da derradeira Reunião Ordinária da 12ª Legislatura e do 3º Período Legislativo de 2015. Verificou-se a existência de quórum regular, constatando-se a presença dos vereadores consoante a seguinte relação: ALCIDO RATZINGER, DITMAR HARRI HINNEBUSCH, JÂNIO SIMIÃO DROVAL, PAULO FUHR, ROBERTO SCHNEIDER, SILVANI RAUPP MEES, URSULA MARIA FROEHLICH WEBER E VERÔNICA LUISA DHEIN. De imediato o Presidente chamou os administradores mirins para se assentarem juntamente aos Vereadores, conforme segue:
- Presidente Cleiton Birk – Pâmela Taís Feiten – Escola Nicolau F. Kunrath
- Ver. Alcido Ratzinger – Matheus Augusto Teixeira – Escola Jardim Panorâmico

- Ver. Ditmar Harri Hinnebusch – Anderson Ortega – Escola 25 de Julho

- Ver. Jânio Simião Droval – Francieli Pires Pedrozo – Escola Estadual 19 de Outubro

- Ver. Paulo Fuhr – Eduardo Balduino Vogel Rodrigues – Escola Ildo meneghetti

- Ver. Roberto Schneider – Gabriel Lucae – Instituto de Educação Ivoti

- Ver. Silvani Raupp Mees – Kauã Walter – Escola Guilhermina Mertins

- Ver. Ursula Maria F. Weber – Gabriel Luis Teixeira – Escola Jardim Panorâmico

- Ver. Verônica Luisa Dhein – Micaela Rodrigues Ramos – Instituto de Educação Ivoti
CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS – Ofício  SOCV nº 61/2015 em resposta ao ofício nº 484/2015 onde o Vereador Roberto solicita a colocação de canos de concreto na Rua Guilhermina Mertins, informa que a Secretaria de Obras realizou o serviço no dia 29/10/2015. Ofício SOCV nº 61/2015 em resposta ao ofício nº 352/2015 onde o Vereador Paulo solicitou providências referente problema na Rua João Schneider, informa que a Secretaria de Obras realizou o serviço no dia 29/10/2015. Ofício SEMEC nº 080/2015 em atenção ao ofício nº 464/2015 que solicita informações a respeito da viagem a Curitiba para retirar certificados da UNESCO, informa os participantes : - Carine Vanderleia Dorr, coordenadora pedagógica das escolas do campo (Nelda, Nicolau e Olavo); - Marisa Holler Tietze, diretora do departamento de educação; Marlene Zilles, secretária municipal de educação e cultura; o valor das diárias, que foi autorizado pelo Prefeito para cada participante , que inclui duas diárias com hospedagem no valor de R$ 1.021,76 para cada e alimentação de R$ 20,93. Ofício 330/2015 que encaminha Projeto de Lei nº 72/2015. Of. Gab. nº 335/2015 que esclarece sobre o Projeto de lei nº 71/2015 e também comenta sobre a readaptação de servidores. Of. nº 338/2015 em resposta ao ofício nº 470/2015, onde foi sugerida a retirada do Projeto de Lei nº 68/2015, informa que o executivo não irá retirar o projeto.
DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS – Do Poder Executivo proveio um projeto, a saber: Projeto de Lei nº 72/2015 – “Altera dispositivo da Lei Municipal nº 2941/2014, que concede incentivo fiscal à empresa Siscobras Sistemas Construtivos do Brasil S/A” – Comissão de Justiça.
ORDEM DO DIA – PROJETO DE LEI Nº 39/2015 – “Dispõe sobre a concessão de outorga onerosa do direito de construir visando a regularização de edificações já consolidadas em recuo jardim”, o relator que foi ao MP na companhia do Presidente do legislativo para conversa com o promotor, onde também esteve presente a procuradora do município e o secretário de obras, onde ficaram constatadas algumas coisas, e citou o pagamento da contrapartida, que poderá ser paga em seis parcelas e a comissão pediu para ampliar o prazo para dez parcelas, e ficaram estipuladas oito parcelas mensais iguais e sucessivas. Outra questão abordada foi referente o fundo municipal, e o promotor determinou que fosse criado o fundo municipal do patrimônio histórico, onde o executivo faz o projeto de lei criando-o. O Promotor deu o prazo de trinta dias, que expira em 09 de dezembro de 2015, e até lá o projeto ficará aguardando. PROJETO DE LEI Nº 50/2015 - “Estabelece normas construtivas especiais para execução de muro na Empresa Hercosul Alimentos Ltda”, a comissão ainda não tem parecer.  DECRETO DE LEI Nº 01/2015 “Aprova as contas do Poder Executivo Municipal referente Exercício financeiro de 2008”, a comissão está com o parecer pronto e juntou uma vasta documentação referente administração de 2008, onde viram várias irregularidades e antes de colocar o parecer em votação, onde tiveram uma reunião com ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.618 - 12ª LEGISLATURA – 2º PERÍODO LEGISLATIVO – 09 DE NOVEMBRO DE 2015.
o promotor de justiça para colocar todas essas questões e irregularidades e a partir dessa conversa, estarão apresentando o parecer da comissão de finanças. O relator da comissão de justiça pediu a palavra, e solicitou as contas para que a comissão de justiça também tenha acesso ao material. A Vereadora VERÔNICA disse que o material será deixado na secretaria da casa (o qual foi levado pela comissão de finanças para avaliar, tirar cópia e juntar pareceres). O Presidente leu o artigo nº 57 do Regimento Interno: a nenhum Vereador é lícito reter em seu poder matéria das comissões. O Presidente disse que a partir de hoje isso valeria para todos, e se necessário que fosse feita cópia do material. O Vereador ROBERTO também pediu para ter acesso ao relatório da comissão de finanças. PROJETO DE LEI Nº 65/2015  - “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2016”, a comissão tem parecer favorável, mas a comissão de justiça está aguardando a reunião extraordinária da convocação do secretário da fazenda, que está marcada para o dia 11 de novembro, às 19 horas. PROJETO DE LEI Nº 66/2015 – “Autoriza a Autarquia Municipal Água de Ivoti a firmar contrato de cessão de uso onerosa com a Sociedade de Canto Harmonia”, o relator reiterou que trata-se de um projeto onde a Sociedade Harmonia está devendo R$ 28.866,00 para Autarquia referente consumo de água de três anos. ROBERTO salientou que os cidadãos ivotienses, todos, tiveram suas contas parceladas, e entende que a Sociedade juntamente com a Autarquia não conseguiu resolver a questão, não cortando a água e imprimindo boletos durante 36 (trinta e seis) meses... Disse que foi aprovado em 2013 o valor de R$ 60.000,00 para reformas da Sociedade e mais o repasse de R$ 10.000,00 a cada ano (foram solicitadas negativas, porém não houve informação da dívida com a Autarquia)... o que não foi correto. O Vereador solicitou que todos os documentos referentes ao projeto fossem enviados ao Ministério Público para uma avaliação. A Vereadora VERÔNICA solicitou que fosse encaminhado junto ao MP a informação de que existia um contrato verbal com a corsan, pois o poço que abastece a comunidade e a sociedade fica instalado nas terras da sociedade Harmonia, ou seja, o poço está numa área privada por causa da boa evasão de água e o acordo que existia na época era de que a Sociedade Harmonia não cobraria aluguel e em troca receberia a água para abastecer a Sociedade. Portanto a Autarquia agora quer regulamentar a situação. ALCIDO disse que em conversa com o Presidente da Sociedade, soube da existência de um contrato que foi firmado na época entre a Corsan e a Sociedade. O Vereador ROBERTO pediu que o material fosse encaminhado também para a 4ª Vara do Tribunal de Contas. PROJETO DE LEI Nº 68/2015 – “Autoriza a redução da jornada de trabalho, em caráter temporário dos servidores do Departamento de Serviços Urbanos, e outros que atuem em atividades externas”, o relator disse que no projeto não consta como os servidores procederão com suas crianças devido ao horário de abertura das escolas de educação infantil. O relator citou várias situações e disse que a comissão está aguardando pelas informações. O Vereador ROBERTO também solicitou ao executivo a quantidade de horas extras realizadas no ano anterior durante a redução da carga horária, mês a mês. PROJETO DE LEI Nº 69/2015 – “Concede incentivo fiscal à empresa artefatos de cimento palmares Ltda”, a comissão está aguardando o impacto financeiro referente a isenção do IPTU que ainda não chegou à Casa. PROJETO DE LEI Nº 71/2015 – “Aumenta o número de cargos de motorista no Quadro de Cargos de Provimento efetivo estabelecido pela Lei Municipal nº 2373/2008”, o relator disse que a Comissão iria avaliar a resposta que veio do executivo.
EXPOSIÇÕES PESSOAIS - Nesta parte da Reunião foram externadas manifestações dos vereadores mirins, as quais foram encaminhadas ao Poder Executivo.

Demais comentários, exposições, apartes, explicações estão em CD anexo a esta ata. 
Não havendo nada mais para ser deliberado, o Senhor PRESIDENTE encerrou a Reunião, e convidou 
a todos para a próxima Reunião. E, para constar, ESTER DOLORES MÜLLER KRÜGER, secretária 
do legislativo, elaborou a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, será subscrita pelos senhores PRESIDENTE e SECRETÁRIO da Mesa Diretora.

       PRESIDENTE                                                                             SECRETÁRIO
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